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RESUMO 
 
Este Trabalho de Conclusão de Curso, que apresenta como objeto de reflexão o 
Serviço Social no ambiente educacional, faz um breve levantamento histórico das 
políticas públicas no campo da educação até alcançar o período atual, momento em 
que acompanhamos o desmonte do ensino público no Brasil. Por meio de uma 
pesquisa bibliográfica documental, busca-se compreender o papel do assistente 
social no ambiente escolar, enquanto espaço latente de manifestação das 
expressões da questão social, onde se vivenciam as contradições, violências, 
desigualdades inerentes ao sistema capitalista, mas, que por outro lado, pode 
permitir construir resistência, fomentar estratégias de enfrentamento ao sistema e 
permitir que os direitos sociais sejam assegurados e reconhecidos.  
 
Palavras-chave: Educação. Serviço Social. Capitalismo. Desigualdade social. 
Política. 
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ABSTRACT 
 
This Course Conclusion Paper, which presents as an object of reflection Social Work 
in the educational environment, makes a brief historical survey of public policies in 
the field of education until reaching the current period, at which time we accompany 
the dismantling of public education in Brazil. A documentary bibliographical research 
seeks to understand the role of the social worker in the school environment, as a 
latent space for expressing the expressions of the social question, where the 
contradictions, violence, inequalities inherent in the capitalist system are 
experienced. On the other hand, it can build resistance, foster coping strategies and 
allow social rights to be secured and recognized. 
 
Keywords: Education. Social Work. Capitalism. Social inequality. Politics. 
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INTRODUÇÃO 
 Este Trabalho de Conclusão de Curso traz como objeto de reflexão o Serviço 
Social no ambiente escolar. O interesse nessa temática surgiu do reconhecimento 
da educação enquanto prática transformadora do sujeito e da própria sociedade, 
capaz de despertar no indivíduo a consciência de si e do meio, permitindo sua 
emancipação e liberdade.  
A educação liberta, a educação emancipa. Em tese. E na realidade? Em qual 
modo de educação estamos inseridos? A prática educacional está a favor da 
emancipação do ser? 
Vivemos num modo de produção capitalista, cujo objetivo é alcançar lucros e 
acumular riquezas. Para que o sistema funcione, a maior parte da população vive 
sujeita às condições dadas por uma pequena parte sobrante da população, 
detentora dos meios de produção. A classe trabalhadora vende sua força de 
trabalho por um valor mínimo comparado aos lucros que a burguesia arrecada. 
Dessa forma, a classe burguesa aumenta seu patrimônio enquanto a classe operária 
segue condenada à exploração. 
O sistema capitalista ao qual estamos inseridos vai influenciar diretamente no 
modo de educação ofertado nas instituições de ensino porque usa do campo 
educacional como ferramenta para sua própria manutenção e é nesse ponto que 
encontramos a contradição aqui discutida: a educação, que na prática deveria ser 
libertadora, funciona em grande parte para servir os interesses do sistema opressor. 
Isso pode ser explicado através da ideologia, termo usado pelo teórico Karl 
Marx para nomear o conjunto de ideias previamente elaboradas pela sociedade 
burguesa cuja finalidade é fazer parecer do interesse de todos, propostas que só 
favorecem a burguesia. Ou seja, a educação também é instrumento ideológico e, 
dentro do sistema capitalista, ela pode estar a favor da classe dominante.  
Essa não é uma realidade assistida somente nos dias atuais. O primeiro 
capítulo deste trabalho percorre desde a Era Vargas até os dias atuais apontando 
como os governos, mesmo com as mudanças de gestão e com o passar dos anos, 
sempre favoreceram a ordem burguesa. 
Além dessa linha do tempo sobre o campo das políticas educacionais no 
Brasil, Capítulo I também é composto de um momento comparativo, onde é traçado 
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um paralelo entre as lutas e movimentos das décadas passadas com as atuais 
reivindicações da população brasileira.  
Considerando a conjuntura econômica e social, o Serviço Social enquanto 
profissão tem espaço para adentrar o sistema educacional brasileiro e agir em 
diversas pautas que, no segundo capítulo, são apontadas e discutidas. Antes disso, 
o texto do Capítulo II se dedica a apresentar com maiores detalhes o funcionamento 
do sistema capitalista e suas consequências sociais, que englobam as 
desigualdades e a chamada questão social, objeto de trabalho do Serviço Social.  
Consequentes do capitalismo, as desigualdades emergem e aparecem dentro 
do sistema educacional, influenciando na frequência escolar e no desempenho 
pedagógico dos alunos. É a partir dessas questões que o Serviço Social tem 
possibilidades de atuação no campo da educação e, em suma, é o que este trabalho 
de conclusão de curso pretende trazer como conteúdo.  
Trata-se de uma revisão bibliográfica sobre a temática que compreendendo a 
importância do debate, pretende trazer sua contribuição e fomentar a defesa da 
importância e do papel do assistente social no ambiente escolar, profissional 
engajado na luta intransigente dos direitos sociais inserido num espaço carregado 
de manifestações da questão social.  
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CAPÍTULO I 
A TRAJETÓRIA DA EDUCAÇÃO NO BRASIL: BREVES APONTAMENTOS 
Este capítulo apresentará breves apontamentos acerca da história do Brasil 
no campo das políticas públicas, trazendo como marco inicial a década de 1930, 
momento em que Getúlio Vargas chega ao poder, e perpassando as décadas 
seguintes - 1940, 1950, 1960 – quando, em 1964, o país sofre o Golpe Militar, 
passando em seguida pelo processo de redemocratização, quando a educação era 
pauta das lutas sociais, culminando com a elaboração da Constituição de 1988, no 
campo dos direitos sociais.  
 Essa trajetória trará, portanto, as bases que permitirão reconhecer a 
educação como política pública, o papel do Estado nesse processo, as lutas e os 
movimentos pelo seu reconhecimento e a forma em que é tratada: como objeto de 
disputa entre projetos societários distintos na sociedade capitalista, onde amparada 
pelo ideário neoliberalista, é alvo de frequentes ataques.  
I.1. Década de 1930 à 1940: Era Vargas 
A Primeira República, período da história brasileira que se inicia em 15 de 
novembro de 1889, quando Marechal Deodoro da Fonseca derruba a monarquia, 
chega ao fim com a Revolução de 1930. 
O campo da educação nesse primeiro período republicano sofreu grande 
influencia do positivismo1. Nessa época ocorre a Reforma de Benjamim Constant2, 
que conforme Freitas (2015) foi um marco desse período para o campo das políticas 
de educação e teve princípios elitistas e liberais, ou seja, princípios que valorizavam 
o mercado e a burguesia. Ela ocorreu no fim do século XIX e foi de grande 
importância para a organização dos conteúdos apresentados na educação básica e 
dos métodos de ensino-aprendizagem. 
Nesse momento é criado o Ministério Instrução Pública, Correios e 
Telégrafos, o primeiro dedicado à educação, ministrado pelo próprio Benjamin 
Constant. A questão é que os orçamentos para os Correios e Telégrafos eram bem 
maiores do que os orçamentos destinados à Educação. 
Mediante os acontecimentos históricos vivenciados naquele 
momento, a Reforma Benjamin Constant buscou direcionar aquela 
                                                          
1
Corrente filosófica formulada pelo francês Auguste Comte (1798-1857) que determina o 
conhecimento científico com base em observações empíricas. 
2
 Militar, político e professor de matemática de influência positivista. 
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sociedade em busca de melhorias de condições de vida, por meio da 
educação escolar, que era fundamental para o crescimento 
econômico, de modo geral, do país. (SEKI e MACHADO, 2008, p. 16) 
 O Brasil se encontrava com altos índices de analfabetismo e o sistema de 
educação era dividido: escola primária e profissional, designada ao povo; e escola 
secundária e superior, destinada à elite brasileira. 
O fato é que já no final do Império o analfabetismo emerge como 
problema nacional. Emerge, porém, como problema eminentemente 
político, em vinculação com a questão eleitoral, não como uma 
questão econômica, ligada à produção. Menos ainda como questão 
pedagógica, tal o descaso então reinante em relação à educação do 
povo. (FERRARO, 2004, p.113) 
No fim da década de 1920, o Brasil vivia a época em que as sucessões 
presidenciais eram ocupadas variavelmente entre São Paulo e Minas Gerais, 
período que ficou conhecido como “política do café com leite”.  
A estrutura produtiva do país, que era baseada na monocultura 
agroexportadora e no latifúndio, seguia dependente do capital internacional para o 
seu desempenho.  
A conjuntura brasileira, portanto, estava vulnerável no cenário estrangeiro, já 
que não havia construído uma economia diversificada e com base industrial; não era 
contida de uma burguesia industrial autônoma, que fosse apta a difundir um novo 
projeto político e econômico; era composta por uma classe operária que não 
afrontava a classe burguesa e de uma classe média desorganizada e escassa de 
voz. 
A economia do Brasil, na época, estava com destaque para o setor cafeeiro, 
que conforme o contexto econômico, também dependia de recursos estrangeiros. 
Ocorre em 1929 a quebra da Bolsa de Nova Iorque e os governos passam a 
trabalhar com medidas protecionistas, dificultando a entrada de produtos advindos 
do exterior e também a saída de recursos para outros países.  
Em primeiro lugar, é preciso inserir o Brasil dentro de um a ordem 
econômica mundial marcada pela recessão: em 1929, o "crack'" da 
Bolsa de Nova York trouxe conseqüências desastrosas para o país, 
que ainda vivia uma industrialização incipiente e possuía u m sistema 
econômico totalmente dependente das exportações do café. A queda 
da cotação dos preços de seu produto de maior importância no 
mercado internacional logicamente colocou o Brasil e m uma 
situação nada confortável. (SILVA, 2000, p. 178) 
O café era majoritariamente exportado e, diante da crise, as vendas foram 
extremamente reduzidas. A crise de 1929, portanto, tornou visível a vulnerabilidade 
16 
 
do regime político instaurado no Brasil, no qual o sistema econômico se encontrava 
dependente do capital estrangeiro.  
Nesse período, estávamos prestes a ter no poder um candidato mineiro, 
porém, ao contrário do esperado, o então presidente Washington Luís deu apoio à 
candidatura de Júlio Prestes, candidato do estado de São Paulo.  
Minas Gerais recorreu se aliando ao candidato gaúcho Getúlio Vargas e 
também recebeu o apoio do candidato paraibano João Pessoa, formando a 
chamada Aliança Liberal, que num primeiro momento não conseguiu vencer a 
presidência com a chapa de Vargas e Pessoa. Insatisfeita, contestou e após a morte 
de João Pessoa, mais precisamente em novembro de 1930, conforme Silva (2000), 
Vargas chegou ao poder pelas mãos da junta provisória militar, que lhe concedeu a 
presidência após ocupar o cargo tomado de Washington Luís.  
Quando, em 1930, Vargas assume a presidência, é criado o Ministério da 
Educação e Saúde Pública, destinado a tratar com especificidade de questões 
referentes à educação e à saúde brasileiras. O novo Ministério era responsável por 
dinâmicas dos mais diversos âmbitos, não somente da saúde e educação, mas 
também do esporte e meio ambiente.  
O então ministro da educação e saúde, Francisco Campos3, de acordo com 
Zotti (2006), acreditava que a reforma da sociedade era possível através da reforma 
escolar, formando o cidadão e produzindo e modernizando as elites. Seu ideário 
priorizava as elites, defendendo que essa classe social possuía condições de decidir 
como deveria se destinar a educação para toda a sociedade. Ou seja, a reforma que 
buscava Campos tinha um cunho classicista, no qual uma classe seria preparada 
para pensar e a outra para produzir.  
 Dessa forma, em 1931 é colocada em prática a Reforma Francisco Campos, 
que pela primeira vez na história da política educacional brasileira, atingiu todos os 
níveis de ensino e foi prescrita para todo o território nacional.  
Então, pela primeira vez, uma reforma atingiu os vários níveis de 
ensino (secundário, comercial e superior) e foi imposta a todo 
território nacional. Nesse sentido, foi instituído o sistema universitário 
no Brasil, através do Estatuto das Universidades e organização da 
Universidade do Rio de Janeiro; o ensino secundário foi reformado 
na lógica de uma formação propedêutica para o ensino superior; dos 
cursos técnicoprofissionais foi organizado o ensino comercial, que 
não permitia o acesso dos alunos ao ensino superior, privilégio 
                                                          
3
Francisco Luís da Silva Campos foi advogado, professor, jurista e político brasileiro com participação 
na autoria da Constituição brasileira de 1937 e do AI-1 do golpe militar de 1964. 
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exclusivo dos que concluíam o ensino secundário propedêutico. Na 
prática, a reforma de Campos estabeleceu um projeto de educação 
diferenciado: uma educação “para pensar” e outra “para produzir”. 
(ZOTTI, 2006, p. 3) 
Duas das propostas da reforma eram a criação do Conselho Nacional de 
Educação e a sistematização de um ensino secundário e comercial. A ideia era 
formar o estudante para todos os âmbitos comerciais. O curso foi dividido em dois 
ciclos. O primeiro deles, com duração de cinco anos, era de cunho fundamental. O 
segundo durava dois anos e era considerado complementar, com orientação para os 
diversos caminhos de atividades universitárias. Sobre essa organização do curso, 
Zotti (2006, p. 4) traz que: 
Essa organização tinha a intenção de ampliar a formação do jovem, 
não só com a visão de curso preparatório, ou seja, primar por uma 
formação ampla e geral independente da continuidade dos estudos. 
Na realidade, como este curso foi pensado por Francisco Campos a 
partir de uma visão elitista, o alcance da reforma ficou limitado. Isso 
se evidencia no caráter enciclopédico do currículo que, associado a 
um sistema rígido de avaliação, continuou sendo espaço de uma 
minoria, que podia passar cinco anos adquirindo uma “sólida cultura 
geral”. Não era essa, na conjuntura da época, a realidade da grande 
maioria da população. Era verdadeiramente um ensino secundário 
para a formação adequada da elite. 
Ainda por intermédio dessa reforma, é instituído no Brasil, o sistema 
universitário, através do Estatuto das Universidades e organização da Universidade 
do Rio de Janeiro. No campo universitário, a orientação foi visar à pesquisa, 
disseminar a cultura e fomentar a autonomia nos âmbitos administrativo e 
pedagógico.  
Em suma, a Reforma Francisco Campos constituiu um projeto de educação 
cujos objetivos eram efetivar uma educação que levasse a população a pensar e 
produzir, reforçando a desigualdade entre as classes sociais. Isso porque conforme 
Filho (2005), não era de interesse do governo uma educação pública e por isso, a 
reforma não trazia pautas sobre o ensino primário e a educação popular, limitando-a 
em trazer mudanças para o ensino secundário e superior. Ainda de acordo com 
Filho (2005, p. 4), “Francisco Campos passa ao largo das novas exigências 
educacionais colocadas pelo processo de industrialização que Vargas pretende 
alavancar ao adotar o modelo econômico do nacional-desenvolvimentismo”. 
 Em dezembro de 1931, ocorre na cidade do Rio de Janeiro um encontro 
nomeado “IV Conferência Nacional de Educação”, que reuniu educadores, o 
presidente Getúlio Vargas e o ministro da educação Francisco Campos.  
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 Os educadores trouxeram neste encontro uma proposta de filosofia para a 
educação do país, na intenção de que fossem decididas diretrizes que orientariam a 
política educacional. Houve, entretanto, um conflito grande de ideias, dividindo os 
educadores em dois blocos. 
De acordo com Filho (2005), havia uma disputa de ideias, em que de um lado, 
estavam os intelectuais liberais, socialistas e comunistas, agrupados a volta do 
movimento Escola Nova, e do outro, católicos e conservadores que buscavam 
efetivar um projeto conservador de renovação educacional. 
Entre os anos de 1930 e 1934, a educação tornou-se uma verdadeira 
arena de disputa política, marcada por intensos debates ideológicos 
entre intelectuais militantes de uma ideologia conservadora – 
vinculada a cosmo-visão católica – e intelectuais renovadores 
defensores dos ideais da Escola Nova. (BENTO, 2015, p. 15) 
 Filho (2005) traz que os dois grupos não chegaram a um acordo e na intenção 
de expor suas propostas e pontos de vista, os apoiadores do Movimento Escola 
Nova4 lançam um manifesto conhecido como Manifesto dos Pioneiros da Educação 
Nova. Esse documento, redigido em nome de todo o grupo por Fernando de 
Azevedo5, circulou em todo o país a fim de ofertar diretrizes para a política 
educacional.  
O grupo acreditava que a educação necessitava de novos princípios e era 
contra a ideologia dominante. Esses princípios tinham como base uma educação 
que servisse aos indivíduos, e não ao interesse de classes, defendendo o ensino 
público, sem privilégios e laico. O documento ainda dizia que a educação tradicional 
era favorável à classe burguesa, não garantindo a emancipação do ser. 
O Manifesto também abordava o Estado democrático brasileiro, trazendo a 
visão de que a educação deveria servir de reconstrução da democracia, integrando 
todos os grupos sociais existentes.  
Em 1934 é promulgada uma nova Constituição buscando atender, segundo 
Filho (2005), interesses dos liberais constitucionalistas, já que trazia questões como 
eleições livres, voto secreto, voto feminino e criação do Tribunal Federal, e também 
interesses dos tenentes, com a criação da justiça do trabalho, a previdência social e 
as bases para o surgimento do salário mínimo.  
                                                          
4
 Movimento iniciado no fim do século XIX organizado por educadores europeus e norte-americanos, 
cuja proposta era uma trazer uma nova visão sobre as necessidades da infância, colocando em 
questão o estado passivo em que se encontravam as crianças nas escolas tradicionais.  
5
 Fernando de Azevedo (1894-1974) foi um educador, crítico e sociólogo brasileiro que integrou o 
Movimento Escola Nova. 
19 
 
A Constituição de 1934 traz um novo valor para o âmbito educacional, 
apresentando interesse em desenvolver o ensino médio e superior e garantindo que 
o ensino primário fosse ofertado de forma gratuita por instituições públicas. A 
frequência daqueles com idade escolar agora era obrigatória. 
Embora essas estratégias políticas aparentem uma preocupação 
com a classe trabalhadora, na prática elas revelaram que as 
reformas não beneficiavam os menos favorecidos, apenas davam a 
falsa sensação de que o governo preocupava-se com os anseios da 
classe trabalhadora, e que o modelo educacional por ele levado a 
cabo não estava comprometido com o objetivo para o 
desenvolvimento do homem integral.(BOUTIN e SILVA, 2015, p. 
4491) 
Isso porque Vargas pretendia através da educação, reforçar os privilégios da 
elite, garantindo ensino gratuito à classe pobre, mas não certificando a qualidade 
desse ensino, não viabilizando uma formação escolar totalitária.  
Essas inovações da Constituição de 1934 não foram efetivadas a ponto de 
obterem-se transformações na sociedade, já que houve em 1937 um novo golpe de 
Estado, colocando fim na Constituição em vigência e instituindo uma nova, a 
Constituição de 1937. 
Ocorreu que o fim de seu mandato presidencial estava próximo, mas na 
intenção de permanecer no poder, Vargas e seus ministros militares estruturaram 
um golpe que permitiu a continuidade de sua gestão presidencial. 
Com o apoio de militares e simpatizantes dos ideais fascistas, foi elaborado o 
Plano Cohen, uma farsa que supunha um golpe comunista para a tomada do poder.  
A imprensa divulgou o Plano e a ameaça comunista tomou o país, fazendo 
com que o governo declarasse “estado de guerra” e permitindo Vargas a adotar 
medidas de exceção. Sendo assim, em novembro de 1937 o presidente decretou o 
início do Estado Novo e outorgou a nova Constituição.   
Camara (2013) caracteriza a Constituição de 1937 como um retrocesso para 
a educação, já que nessa carta não existe um cuidado com o ensino público e a 
educação é vinculada a valores cívicos e econômicos. Os Estados são isentos de 
qualquer compromisso com o ensino, por conta do regime ditatorial instaurado. A 
Constituição de 1937 possuía cunho ditatorial, começando pela educação pública, 
que deixara de ser obrigação do Estado. 
O Congresso Nacional foi fechado. O ditador passou a governar 
através de Decretos-leis. Estabeleceu-se a mais dura censura nos 
meios de comunicação e foi criado o Departamento de Imprensa e 
Propaganda (DIP) que passou a interferir em todas as manifestações 
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culturais. Francisco Campos elaborou o texto da nova Constituição, 
em grande parte, inspirado na constituição fascista da Polônia. 
Enfim, cria-se um estado corporativista. (FILHO, 2005, p. 10) 
Essa nova Constituição buscava projetar os trabalhadores para atender às 
necessidades da economia do país, transformando o sistema educacional em um 
sistema profissionalizante. O mercado estava em expansão e a intenção era 
aumentar e qualificar a mão-de-obra para este âmbito.  
Conforme Boutin e Silva (2015, p. 4496), a gestão de Vargas fazia do ensino, 
um instrumento para colaborar com as disparidades sociais, tendo como resultado a 
formação de uma grande massa de trabalhadores disponíveis a colaborar com a 
produtividade da lógica capitalista. 
A classe burguesa poderia estudar na rede pública ou privada, mas a classe 
operária não teria acesso a esse tipo de sistema e seria encaminhada para as 
escolas profissionalizantes. Isso reforçaria os fundamentos capitalistas, mantendo a 
elite preparada para assumir o poder, e garantindo que os pobres continuassem 
subordinados a servirem como mão-de-obra.    
I.2. Década de 1940 à década de 1960: os avanços com o fim da Era Vargas 
Gustavo Capanema6, então ministro da educação e saúde propôs um 
programa voltado para a educação com base no trabalho e na economia, a chamada 
Reforma Capanema. Isso significa que os objetivos eram dividir os quesitos 
educacionais a partir das classes sociais. A educação era fracionada para a elite, 
para a classe média alta e para a população pobre, jovens que serviriam como mão 
de obra do capital. Também existia uma divisão para mulheres. Estamos tratando da 
educação superior, secundária, primária, profissional e feminina. A educação em 
prol da economia.  
 Ainda fazendo parte da reforma, uma comissão presidida por Capanema 
elaborou as chamadas “Leis Orgânicas do Ensino”, que na verdade eram 
constituídas em um complexo de decretos-lei e que foram aprovadas pelo ainda 
presidente, Getúlio Vargas. O objetivo dessas leis era reformar e padronizar o 
sistema educacional, adequando-o à nova ordem econômica em que o país se 
encontrava na época, ordem esta composta por um setor terciário urbano em 
expansão, com uma classe média sendo constituída e proletariado e burguesia 
consequentes do processo de crescimento do capitalismo no Brasil.  
                                                          
6
 Gustavo Capanema (1900-1985) foi um político brasileiro que ficou por quase 11 anos como 
Ministro da Educação.  
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A Reforma Capanema estabelecia leis específicas para o preparo intelectual e 
para a formação profissional que exigia o mercado de trabalho. Isso tornou oficial a 
seletividade da sociedade através do ensino, que cada vez mais era uma ferramenta 
elitizada. Ocorreu através de um dos decretos da Reforma a criação do Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), com o objetivo de formar profissionais 
para a indústria.  
A Reforma Capanema consagrou a tendência que já vinha 
sendo afirmada por Francisco Campos e reafirmada nos princípios 
da Constituição de 1937, em relação à dualidade do sistema de 
ensino brasileiro: um ensino secundário público destinado às elites 
condutoras do país e um ensino profissionalizante destinado à 
formação da classe trabalhadora. (ZOTTI, 2006, p.6) 
O governo de Vargas chegou ao fim quando, com medo de que um novo 
golpe fosse aplicado, os militares executaram um golpe preventivo e depuseram o 
presidente. A presidência ficou sob a responsabilidade do presidente do Supremo 
Tribunal Federal, José Linhares, até dezembro de 1945, quando foram realizadas 
novas eleições e Eurico Gaspar Dutra foi eleito. 
Em 1946, é promulgada uma nova Constituição. Para a educação, essa 
Constituição garante o cumprimento do ensino primário e designa à União, a 
responsabilidade de prescrever os fundamentos da educação do país.  
Antes dessa Constituição, era de responsabilidade da União o ensino 
secundário e superior, enquanto pertencia aos Estados, o ensino primário e 
formação docente. Isso muda a partir da Carta de 1946, possibilitando os Estados a 
organizarem-se no âmbito educacional, podendo inserir em seus sistemas desde o 
pré-escolar até instâncias do ensino superior. 
A Nova Constituição retorna com o princípio de educação para todos, se 
inspirando no Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, sobre o qual já tratamos 
neste capítulo. Dessa forma, a educação é garantida como um direito de todos, com 
ênfase na ideia de educação pública e o ensino primário passa a ser, então, 
obrigatório e gratuito. 
A Constituição de 1946 simbolizava a redemocratização. Voltou-se 
aos princípios liberais e democráticos, sem esquecer algumas 
conquistas do Estado social iniciadas na Era Vargas. Devolvia-se ao 
Judiciário e ao Legislativo suas funções. O ideário social permeou o 
texto em equilíbrio com as liberdades básicas. Reservou-se um título 
próprio para a “Ordem Econômica e Social” no qual eram 
disciplinados os direitos trabalhistas, a nacionalização das empresas 
de seguro e dos bancos de depósito, entre outras medidas. Em outro 
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título, ficou reconhecida a proteção estatal à família, à educação e à 
cultura (CAMARA, 2013, apud FERREIRA, 2009, p. 14). 
 A Constituição de 1946 anunciava a construção de uma Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB). Trata-se da legislação que regulamenta todo o 
sistema educacional e que até os dias atuais está em vigência, porém, sob nova 
formulação. 
Dois anos após sua publicação, Clemente Mariani, que era o, então, ministro 
da educação, trouxe o projeto da LDB para o Congresso. A questão é que a 
implementação da lei iria modificar regras estipuladas por Gustavo Capanema, que 
após sua jornada no Ministério da Educação, se elegeu deputado federal e 
permaneceu durante um longo período na carreira política. Com Capanema no 
Congresso, as discussões foram interrompidas, prolongando a chegada da Lei de 
Diretrizes e Bases ao Legislativo e tardando sua aprovação, assunto sobre o qual 
terá segmento nos próximos parágrafos.  
A presidência de Dutra se encerra e Vargas novamente se elege para o 
cargo, vencendo e assumindo o poder em 1951. Priorizando o aprimoramento do 
setor industrial, Vargas governou com foco no nacionalismo. Seu governo teve um 
fim trágico: após sofrer pressões dos militares para abdicar do poder, Vargas comete 
suicídio. A presidência fica com o vice, Café Filho, até as próximas eleições, em 
1956, quando Juscelino Kubitschek assume a presidência.  
JK trazia a promessa de desenvolver o quadro industrial do país. Destaque de 
seu governo foi Plano de Metas, que constava em um programa de desenvolvimento 
nacional. Uma das metas era a construção de Brasília, transferindo a capital do país 
para lá. O Plano de Metas tinha como pretensão desenvolver cinco setores da 
economia, entre eles, a educação, setor que recebeu pouco investimento 
comparado aos outros âmbitos. Além disso, para a educação só existia uma meta: 
formação técnica com foco no desenvolvimento.  
Seu governo desenvolvimentista formou uma classe trabalhadora mais 
qualificada e com maior importância para a economia e para a política. Por outro 
lado, o Nordeste não teve acesso ao plano desenvolvimentista, que era focado mais 
para o Sudeste, aumentando, portanto, as disparidades sociais. 
Os planos foram quase todos alcançados, mas as consequências foram 
severas para a classe trabalhadora, que sofreram com a inflação, o baixo valor 
salarial e o aumento do custo de vida.  
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 Durante seu governo, apenas um ministro ocupou a Educação, Clóvis 
Salgado. No plano do ensino superior, foi apresentada a proposta da criação da 
Universidade de Brasília, cuja fundação tinha o objetivo de reaver a educação 
superior, entrelaçando os conhecimentos e formando profissionais atualizados sobre 
as transformações em vigência no país. A ideia era unir a modernidade das 
pesquisas tecnológicas com uma produção acadêmica que desse aval para 
melhorias no Brasil.  
Os cursos superiores voltados para a administração cresceram bastante 
nesse período considerando a hipótese de que quando a elite do país estivesse 
preparada academicamente, o Brasil seria favorecido e a partir disso a educação 
poderia ser ampliada para o resto da população.  
 Ao fim dos anos de 1950, o debate sobre a implementação das Leis de 
Diretrizes e Bases (LDB), conforme abordado anteriormente, volta à tona. Desta vez, 
em disputa por dois lados: um formado por educadores que defendiam os princípios 
da Escola Nova e outro, composto por apoiadores da rede privada de ensino, 
defendendo que as famílias deveriam decidir o tipo de ensino oferecido aos filhos.  
 Com a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional no ano 
de 1961, agora no governo de João Goulart, os defensores da Escola Nova se viram 
derrotados porque a partir deste momento, a União não colaboraria mais com o 
financiamento de construções de instalações destinadas à educação e o país não 
possuía capital para aumentar a rede escolar, o que culminou na ampliação da rede 
privada, porém sem alcançar a população pobre. 
I.3. Ditadura Militar: a Educação como um privilégio 
A década de 1960 já se iniciou de modo turbulento no âmbito político. Jânio 
Quadros renuncia em 1961, gesto este, que de acordo com Filho (2005, p. 4) “[...] 
coloca o país à beira da guerra civil, pois os ministros militares se declaram contra a 
posse do vice-presidente [...]” João Goulart. Ainda assim, o vice assume, trazendo 
propostas de reforma popular que incomodavam militares e empresários, opositores 
dessas ideias. 
Em seus planos estavam as reformas de base, que tinham o objetivo de 
diminuir as desigualdades sociais brasileiras. Entre as propostas dessa reforma 
estavam as reformas bancárias, que estenderiam crédito aos produtores, reformas 
eleitorais, que dariam direito ao voto aos analfabetos e militares de baixas patentes, 
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reformas educacionais, visando valorizar a categoria docente e aumentar a 
qualidade do ensino aos analfabetos e reformas agrárias, que democratizaria o uso 
das terras. 
Essas propostas abalaram a elite brasileira que logo se preocupou com a 
alteração social e econômica consequentes destas reformas. A crise e a 
instabilidade política cresciam cada vez mais no Brasil e ao propor mais reformas 
constitucionais, João Goulart foi criando mais condições para o golpe que 
aconteceria em 1964.  
Neste ano, Jango, como o presidente era conhecido popularmente, 
determinou a reforma agrária e a nacionalização das refinarias estrangeiras de 
petróleo, trazendo de imediato, uma reação em conjunto da elite brasileira. Foi assim 
que os conservadores da direita se organizaram para a chamada Marcha da Família 
com Deus pela Liberdade, repudiando as tentativas de reforma propostas pelo 
presidente.  
A Marcha da Família com Deus pela Liberdade foi o nome dado à série de 
eventos que aconteceram em março de 1964, servindo como resposta a suposta 
ameaça comunista que surgiu num comício do presidente João Goulart. 
Foi nesse comício que o presidente prometeu as temerosas Reformas de 
Base, cujo objetivo era transformar os âmbitos econômicos, administrativos, jurídicos 
e agrários e que era desinteressante para a classe alta.  
As marchas foram organizadas por diversos grupos sociais conservadores e 
levaram às ruas um grande número de pessoas intencionadas a tirar João Goulart 
da presidência.  
Para os militares, essas manifestações foram vistas como um ato permissivo 
para o implemento do Golpe Militar, que já estava sendo preparado para ser posto 
em prática.  
Os grupos que manifestavam entendiam que a imposição militar era uma 
alternativa à ameaça comunista e, portanto, apoiavam o Golpe, abdicando de seus 
direitos garantidos pela democracia em troca da segurança e estabilidade 
econômica do país garantida pelos militares.  
 Nesse contexto, deu-se o Golpe, em abril de 1964, quando o Congresso 
declarou vaga, a presidência da república. Vem a tona, então, um regime autoritário 
carregado de políticas educacionais bastantes conservadoras, conforme será trazido 
a seguir.  
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A Ditadura Militar, período que durou de 1964 à 1988 deixou marcos na 
educação brasileira. Esta foi uma fase em que a educação era ampliada, mas sem a 
mínima qualificação. De fato, houve o aumento de alunos matriculados na educação 
básica, porém em contrapartida, não existiu cuidado com o caráter qualificativo do 
ensino.  
 A Constituição em vigência durante o Regime Militar era a Constituição de 
1967, que somente foi instituída três anos após o golpe e propiciou duas mudanças 
significativas para o campo político da educação no país.  
 A primeira mudança foi com relação ao repasse de verba para a educação. 
Neste momento, não existia mais um valor mínimo a ser repassado e essa condição 
alterou, inclusive, um dos tópicos da Lei de Diretrizes e Bases de 1961. Antes, a 
União tinha a obrigação, por lei, de investir ao menos 12% do Produto Interno Bruto 
(PIB) na educação, além dos estados e municípios que deveriam também destinar 
20% de seus orçamentos.  
 A segunda mudança foi a privatização do ensino, na qual o governo priorizava 
o ensino privado ao invés da educação pública.  
 A educação básica também sofreu grandes impactos em sua estrutura. A 
Constituição de 1967 obrigava a Educação Básica durante 8 anos e em 
consequência disso, o número de matrículas aumentou expressivamente. A questão 
é que o investimento financeiro não foi aplicado para acompanhar essa expansão de 
alunos matriculados e a precariedade alcançou níveis altos na educação: 
infraestrutura debilitada, professores despreparados academicamente, salários e 
condições de trabalho fragilizados.  
 A formação de docentes foi grandemente prejudicada. Os cursos duravam 
cerca de dois anos e, na época, isso era o suficiente para os profissionais 
lecionarem em salas de aula, que estavam em processo de ampliação visto a 
situação do aumento de matrículas já mencionado anteriormente.  
 Havia pressa para formar novos professores e por isso foram criados os 
“Cursos de Licenciaturas Curtas”. A educação estava a favor do sistema capitalista, 
cujo ensino era de teor técnico e prático.   
Assim como o sistema educacional foi usado pela Ditadura Militar 
para a transmissão de ideologias para respaldar o golpe, a formação 
dos professores da rede pública também ficou comprometida, 
tornando-se fragmentada em seu caráter teórico, além de o 
excessivo número de profissionais culminarem em arrocho salarial e 
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na desvalorização da profissão. Não houve no Brasil, em nenhum 
momento histórico, um sistema educacional sólido que pudesse dar 
uma capacidade crítica aos alunos. A educação tem estado bastante 
sujeita a interesses políticos, ora privilegiando uma parcela da 
sociedade, ora privilegiando outra. Trata-se de uma política 
suscetível aos interesses de classe dominantes no país, o que 
também tem resultado em secundarização do acesso e da formação 
dos mais necessitados. (LEME, 2016, p. 3) 
 Um espaço físico digno é de extrema importância para a educação integral da 
criança, porém, sem recursos, é também resultado do Regime Militar prédios 
escolares com estruturas insuficientes. 
 Os conteúdos também sofreram alterações. Através de um decreto, a 
disciplina Educação Moral e Cívica é implementada nas escolas e a matéria 
Organização Social e Política do Brasil deixa de servir para um aprofundamento 
sobre as legislações brasileiras para passar a ser um momento de cultuar a pátria e 
as moralidades do Regime Militar.  
 Essas duas disciplinas ficaram marcadas pela difusão da ideologia imposta 
pelo regime autoritário, ao enaltecer o nacionalismo e o civismo dos alunos. Um 
ensino reflexivo foi descartado e substituído pela transmissão de conteúdos factuais.  
 As aulas de Sociologia e Filosofia foram extintas do currículo, enquanto 
História e Geografia sofreram alterações tendenciosas, que tinham como objetivo 
trazer uma visão nacionalista da história do país. Houve, também, a censura de 
muitos autores.  
 A gestão democrática foi praticamente suprimida, passando a ser 
hierarquizada. Logicamente, qualquer ação política dos estudantes era punida, e 
tratando de ditadura militar, a punição era severa e matava.  
 Camara (2013, p. 9 apud FERREIRA, 2009, p. 15) resume que: 
Sem suprimir formalmente os direitos individuais, o texto de 
1967 manteve, com certa dose de cinismo, o programa de 
intervenção do Estado na ordem econômica, a proteção dos direitos 
trabalhistas, previsão de reforma agrária, entre outras diretrizes. O 
Estado social seria descumprido. A democracia, violada. O Estado 
democrático e social de direito, convertido numa mentira. 
 Um marco significativo foi quando, no Rio de Janeiro, o secundarista Edson 
Luis foi brutalmente assassinado durante um manifesto que criticava o valor do 
restaurante estudantil. Isso porque a ditadura militar só permitia que os grêmios 
estudantis cuidassem de questões educacionais, culturais ou esportivas. O 
acontecimento fomentou movimentos.  
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Muitas novas passeatas ocorreram por todo o Brasil. Algumas 
aconteceram em 1º de abril, como já se disse, data do quarto 
aniversário do movimento de 64 e, outras, por ocasião da missa de 
sétimo dia da morte de Edson Luís Souto. Em diferentes locais os 
estudantes ocuparam os prédios das faculdades, contando em 
muitos casos com o apoio de professores solidários que 
programaram cursos livres. (SANFELICE, 2015, p. 139) 
 A ditadura militar governava para os ricos. Por isso, a intenção do governo era 
manter a classe pobre como classe operária, que seja limitada a servir de mão-de-
obra, e isso significa não possuir ensino superior. A universidade só era acessível 
aos ricos.  
 Ou seja, em resumo temos um contexto educacional emblemático e um 
ensino público extremamente precário. Como se pode notar, a política educacional 
deste período serviu para acentuar as desigualdades e as sequelas disso podem ser 
claramente percebidas até os dias de hoje, pauta que será aprofundada nos 
próximos capítulos. Isso porque na ditadura militar, surge a lógica de que crianças 
de classe média podem acessar uma educação digna para que futuramente, 
estejam no ensino superior, enquanto as crianças de classe baixa devem se 
contentar com um ensino público fraco e limitado.  
I.4. Fim do Regime Militar e os avanços a partir da Constituição de 1988 
Durante a primeira década de ditadura militar, o país esteve sob o controle de 
três generais: Marechal Castelo Branco, Artur da Costa e Silva e Emílio Garrastazu 
Médici. Foi por meio dos chamados Atos Institucionais que os militares fomentaram 
o combate aos partidos, perseguiram militantes, censuraram a imprensa e 
cometeram atos de tortura e execução contra aqueles que discordavam de seu 
modo de governo vigente. 
O regime militar se estendia cada vez mais e os movimentos de resistência 
cresciam em prol da democracia no Brasil. Chamamos de Abertura Política o 
período em que, durante o fim do Regime Militar, ocorreram várias ações com o 
objetivo de trazer a democracia de volta para o Brasil. 
O processo de Abertura Política teve início com general Ernesto Geisel no 
poder, em 1974, que promovia seu governo com base em uma abertura política 
“lenta, gradual e segura”, prometendo estender o diálogo político aos cidadãos 
brasileiros.  
Uma das propostas para a volta da democracia contava com a Lei de Anistia, 
aprovada no governo de João Figueiredo e que absolvia condenados por crimes 
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políticos, assim como absolvia militares que atuaram de modo ilegal durante o 
período ditatorial.  
Os movimentos de oposição foram crescendo e o governo de Figueiredo 
notou que o bipartidarismo, modo como os partidos eram divididos na época, não 
era mais o ideal, pois desgastaria ainda mais as bases que mantinham o regime.  
O bipartidarismo era composto pelos partidos Movimento Democrático 
Brasileiro (MDB) e Aliança Nacional Renovadora (ARENA), mas com a reforma 
partidária, ambos os partidos foram extintos. O antigo ARENA se torna Partido 
Democrático Social (PDS), enquanto o MDB passa a ser Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro (PMDB). São criados também outros partidos como o Partido 
Democrático Trabalhista (PDT) e o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB).  
Em busca da retomada de eleições diretas para presidente da República no 
país, é organizado o movimento Diretas Já, que mobilizou milhares de brasileiros, 
sendo composto por partidos, artistas, intelectuais e sociedade civil.  
A campanha das Diretas Já ocasionou em um envolvimento político por 
grupos variados que possuíam um objetivo em comum: a volta da democracia. O 
Regime Militar, então, tem seu fim em janeiro de 1985, quando Tancredo Neves é 
eleito presidente do Brasil, trazendo o término da história de 21 anos de uma 
ditadura militar opressora, violenta e dominadora.  
Tancredo Neves foi eleito, mas nunca assumiu a presidência, pois vítima de 
um tumor faleceu antes de sua posse. Em seu lugar, assumiu o vice-presidente, 
José Sarney.  
Com o fim da Ditadura Militar, foi necessário rever todos os âmbitos políticos 
na intenção de promover mudanças, culminando, portanto, na elaboração da 
Constituição de 1988.   
Em Goiânia, no ano de 1986, acontece a IV Conferência Nacional de 
Educação, cujo tema foi Educação na Constituinte. Neste evento, os participantes 
compuseram uma listagem com ideias a serem implementadas na nova 
Constituição, incluindo o cumprimento do direito de todos os cidadãos terem acesso 
ao ensino, sendo isso dever de garantia do Estado. Durante o final da assembleia, 
foi aprovada a chamada “Carta de Goiânia”, que continha propostas dos educadores 
participantes do evento para o capítulo dedicado à educação na nova Constituição.  
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 A carta traz dados sobre a educação nessa época, como metade dos alunos 
repetentes na 1ª série do 1º grau, 30% de jovens entre 07 e 14 anos fora da escola e 
22% de professores leigos, conforme apontam Casteleins e Júnior (2015).  
 Um dos marcantes resultados da ditadura para a educação foi o número alto 
de adultos analfabetos no Brasil, aumento este motivado pelo corte de investimentos 
na educação. Segundo Casteleins e Júnior (2015, p. 11949,apud Brzezinsk, 2013, p. 
229):  
Em relação ao analfabetismo, a ditadura transferiu para a nova 
república 19 milhões de analfabetos (26% da população), com 32% 
destes analfabetos situando-se na faixa etária dos 07 le (sete) aos 
14 (quatorze) anos, que constitucionalmente tinham direito à escola 
de primeiro grau (terminologia da época) obrigatória, pública e 
gratuita.  
 A importância da IV Conferência Brasileira de Educação foi tão importante a 
ponto de todos os elementos da Carta de Goiânia terem sido trazidos para a 
Constituição de 1988. O documento registrou as premências da população quanto 
ao âmbito educacional. 
 A Carta trouxe questões como a obrigatoriedade do ensino público, a garantia 
de educação para todos, ensino fundamental obrigatório com oito anos de duração, 
garantia de ensino público pra jovens e adultos que não acessaram a escola na 
idade ideal, acesso ao ensino para deficientes físicos, ensino médio com duração de 
três anos e também liberdade à iniciativa privada de ensino. 
É perceptiva a tamanha contribuição para da Carta de Goiânia para o 
texto da Constituição federal de 1988, na qual aborda quase que 
totalmente os princípios expostos na carta. O Brasil conseguiu 
renovar o sistema de ensino, ao menos no que diz respeito 
constitucionalmente, por toda esta mobilização por parte dos 
educadores, ao se organizarem, discutirem e apresentarem a 
incômoda situação na qual passava o país e as formas de como 
poderia melhorar este tema. (CASTELEINS e JÚNIOR, 2015, 
p.11952) 
Em 5 de outubro de 1988, a nova Constituição foi aprovada e a educação 
agora, se tornava dever do Estado e da família com a colaboração da sociedade. O 
documento caracteriza como objetivo da educação desenvolver o cidadão para viver 
em sociedade. Para Camara (2013, p. 10): “A Carta Constitucional de 1988 trouxe a 
educação sob perspectiva política e de interesse público, e inseriu a educação como 
um direito social”.  
Entre seus princípios estão oportunidades de acesso e permanência ao 
ensino igualitárias, liberdade de aprender e ensinar, pluralismo de ideias e 
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concepções pedagógicas, ensino gratuito, concomitância de ensino privado e 
público, valorização dos profissionais da área e piso salarial garantido por lei, gestão 
democrática no ensino público e qualidade de ensino. É o que traz o art. 206 da 
Constituição de 1988: 
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber;  
III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e 
coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;  
IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;  
V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na 
forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por 
concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas;  
VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 
VII - garantia de padrão de qualidade;  
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da 
educação escolar pública, nos termos de lei federal. (BRASIL, 1988) 
Conforme o art. 208 da Constituição, a educação básica obrigatória passa a 
ser de quatro a dezessete anos de idade, incluindo o ensino médio gratuito. O 
atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência passa a ser 
garantido. O aluno deve ser atendido recebendo material didático, alimentação, 
transporte e também assistência à saúde. A iniciativa privada de ensino é permitida, 
desde que atenda ao cumprimento das normas gerais de educação nacional. 
A União é responsável pelo financiamento das instituições públicas federais e 
deve garantir o avanço de oportunidades no âmbito educacional, assim como deve 
manter um padrão de qualidade do ensino. Cabe aos Municípios atenderem a 
educação infantil e o ensino fundamental, enquanto os Estados devem priorizar o 
ensino fundamental e o ensino médio.  
 Para Jacomeli (2010), o final da década de 1980 colocou fim na ditadura 
militar e marcou a história. A década seguinte se inicia com eleições diretas para 
presidente, finalizando o mandato de José Sarney. Fernando Collor venceu as 
eleições no segundo turno contra Luiz Inácio Lula da Silva e assumiu em 1990, 
trazendo um discurso contra a corrupção e prometendo governar para os que viviam 
abaixo da linha da pobreza. 
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Nesse mesmo ano, ocorre na Tailândia a Conferência Mundial sobre 
Educação para Todos, onde é aprovada uma declaração internacional que declara 
ações para os próximos dez anos objetivando a universalização do ensino em 
países signatários. Collor criou o Programa Nacional de Alfabetização e Cidadania 
(PNAC), substituindo a Fundação Educar. Esse programa tinha o objetivo de dar um 
suporte ao governo no confronto ao analfabetismo eminente no país. O projeto, 
entretanto, termina sem direção, porque 
[...] Collor é destituído do poder, como bem sabemos, e assume 
Itamar Franco, seu vice, que dará outra direção ao governo e às 
políticas educacionais do período, em especial por conta da grande 
mobilização dos educadores organizados. (JACOMELI, 2011, p. 123) 
Itamar Franco, ainda assim, governou com destaque para as políticas de 
economia, deixando a desejar avanços nas áreas da saúde e da educação. Seu 
mandato termina em 1995, quando Fernando Henrique Cardoso assumiu o governo, 
dispondo como ministro da educação Paulo Renato Souza.  
Destaque de seu governo no âmbito educacional foi a promulgação de uma 
nova formulação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, com relatoria 
de Darcy Ribeiro. É também na Era FHC que se aprova a Emenda Constitucional de 
Nº 14, em 12 de setembro de 1996, alterando alguns artigos da educação incluídos 
na Constituição de 1988. A Emenda traz artigos como, segundo Jacomeli (2011, p. 
124): 
[...] permitir a intervenção da União nos Estados, caso estes não 
apliquem o valor mínimo exigido por lei (Art. 34); rever o dever do 
Estado na oferta de ensino fundamental par os que a ele não tiverem 
acessoemidade própria e de ensino médio (Art. 208); definir as 
responsabilidades das diferentes esferas do Poder Público em 
relação à oferta de ensino (Art. 211); detalhar os recursos aplicados 
pela União na erradicação do analfabetismo e na manutenção do 
ensino fundamental (Art. 212); e, prever a criação de um fundo de 
natureza contábil para a manutenção e desenvolvimento do ensino 
fundamental e valorização de seu magistério. (apud ADCT, Art. 60) 
A partir desta Constituição, a formação dos professores deve ser em nível 
superior e a Educação Infantil se torna posição base da Educação Básica. É nesse 
período também que se cria o Fundo de Manutenção e desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), na intenção do financiamento 
de novos projetos. Os antes chamados 1º e 2º graus passam a ser Ensino 
Fundamental e Médio. Alunos com necessidades especiais, agora, devem ser 
atendidos na rede regular. 
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Já no segundo mandato, o ministro da educação Souza inclui o país no 
Programa Internacional de Avaliação de Alunos (Pisa), programa cujo objetivo é 
coletar conteúdo para a elaboração de indicadores que relacionem o desempenho 
escolar dos alunos às variáveis socioeconômicas e demográficas. O Exame 
Nacional do Ensino Médio (Enem) é criado a fim de avaliar o desempenho dos 
alunos que estão finalizando o Ensino Médio. 
Neste período os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) e o Referencial 
Curricular Nacional para a Educação Infantil (RCNEI), criados por profissionais e 
especialistas da educação, são regularizados e colocados em prática.  
No ano de 2001, o Ministério da Educação e Cultura (MEC) aprova o Plano 
Nacional de Educação (PNE), estabelecendo metas que visavam subir o nível de 
escolaridade dos cidadãos brasileiros e garantir o alcance da população à educação, 
objetivos que não foram concretizados.  
Como mostra Hermida (2012, p. 1439), o governo de FHC propõe uma 
reforma que visa claramente o interesse do grande capital local e internacional, o 
que não agradou o movimento organizado na sociedade civil, que defendia o ensino 
público e gratuito a todo e qualquer cidadão brasileiro. 
O sucesso de Fernando Henrique Cardoso é Luiz Inácio Lula da Silva, que dá 
início à sua gestão presidencial em 2003 e indica Cristovam Buarque ao Ministério 
da Educação e Cultura (MEC).  
O primeiro mandato do presidente Lula foi marcado, no campo 
educacional, muito mais por permanências que rupturas em relação 
ao governo anterior. Tendo sido herdeiro de uma reforma 
educacional de longo alcance e complexidade, que durante os dois 
mandatos do governo que o precedeu – FHC – mudou os rumos da 
educação brasileira do nível básico ao superior, restava a esse 
governo re-reformar a educação ou conservar e manter as iniciativas 
anteriores. A opção parece ter sido pelo segundo caminho. 
(OLIVEIRA, 2009, p. 198) 
O Ministério da Educação e Cultura (MEC) cria o programa de combate ao 
analfabetismo chamado Brasil Alfabetizado, que substitui o programa criado por 
FHC, Alfabetização Solidária. O Brasil Alfabetizado ainda está em vigência e tem 
como objetivo superar o analfabetismo de jovens com 15 anos ou mais, assim como 
adultos e idosos. Também é meta do programa universalizar o ensino fundamental 
no país.  
Outro programa criado no governo Lula é a Prova Brasil, um exame nacional 
que avalia alunos de 5º e 9º ano, etapas finais do Ensino Fundamental I e II, 
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respectivamente e que foi desenvolvido pelo Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) com o objetivo de classificar a 
qualidade do ensino ofertado pelo sistema educacional do país. 
Buscando aumentar o acesso às escolas e aprimorar os níveis nas 
avaliações, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 
de Valorização do Magistério (Fundef), programa iniciado no governo FHC, se torna 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação (Fundeb), aumentando em dez vezes o número de 
recursos federais destinados por ano à educação.  
I.5. Do governo Dilma à conjuntura atual 
Lula encerra seu mandato em 2011, entregando o cargo para Dilma Rousseff, 
candidata também do Partido dos Trabalhadores (PT) e que é eleita para um 
segundo governo nas eleições de 2014.  
 Porém, nesse segundo momento de governo, o Brasil se encontrava numa 
grande crise financeira na qual a economia estava fortemente fragilizada e o país já 
não era tão bem quisto no mercado internacional.  
O objetivo do governo Rousseff era imenso: eliminar o rentismo com 
a dívida pública como meio sistemático de acumulação de capital 
(uma forma essencial de ganhar dinheiro da burguesia brasileira 
desde o início da década de 1980) e, assim, forçar a ampliação do 
investimento produtivo e em infraestrutura. A ação, contudo, foi 
precedida por políticas austeras que reforçaram a desaceleração 
cíclica e, depois, não foi acompanhada de uma ampla campanha 
pública pela hegemonia da interpretação técnica e convencional da 
questão perante a opinião pública. Isso permitiu que o poder 
estrutural do capital financeiro se reafirmasse, apresentando-se 
como meramente técnico e não como profundamente político, 
inclusive usando o controle dos meios de comunicação para taxar o 
governo de “irresponsável tecnicamente” e “politicamente populista.”. 
(BASTOS, 2017, p. 3) 
Complementando o contexto político, a Justiça Federal de Curitiba dá início 
em março de 2014 à chamada Operação Lava-Jato, a qual tinha o objetivo de 
investigar e processar organizações criminosas lideradas por doleiros, mas que 
posteriormente, reuniu provas de um enorme plano de corrupção abrangendo a 
Petrobras.  
 Em suma, a população foi se descontentando cada vez mais com o governo e 
a oposição viu na insatisfação do povo uma oportunidade de tentar tirar a presidente 
eleita do poder. Bastos (2017, p. 3) diz que “[...] ocorreu uma tendência de 
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unificação da burguesia ou, pelo menos, de inação conivente do grande 
empresariado em torno da bandeira de impeachment de Dilma Rousseff [...]”.  
 Por isso, grupos da oposição como o Vem Pra Rua e Movimento Brasil Livre 
(MBL) se organizaram e deram início a uma série de protestos, que por meio das 
redes sociais, ganharam força e o apoio da classe média brasileira, assim como de 
partidos como o PSDB, DEM, PPS e SD. 
 Os manifestantes protestavam pedindo o impeachment da presidente Dilma, 
além de responsabilizarem o Partido dos Trabalhadores (PT) pelo esquema de 
corrupção na Petrobrás, exposto pela Operação Lava-Jato. . 
 Muitos manifestantes iam às ruas pedir por uma intervenção militar, ato que 
pode ser comparado à Marcha da Família com Deus pela Liberdade, ocorrida em 
1964 também em prol de uma tomada do poder pelos militares, conforme 
comentada no sub capítulo 1.3 desde trabalho.  
 Os manifestantes, numa tentativa de representar o patriotismo, vestiam as 
cores da bandeira do Brasil e camisetas da Seleção Brasileira de Futebol e em clima 
de festa, condenavam com poucos argumentos a gestão de Dilma Rousseff e seu 
partido.  
 Ainda em comparação com a Marcha da Família com Deus pela Liberdade, 
de 1964, o MLB lançou uma marcha que saiu de São Paulo com destino à Brasília 
para que fosse solicitado o impeachment da presidente Dilma, marcha que recebeu 
o nome de Marcha da Liberdade. 
 Em Brasília, os manifestantes se encontraram com os líderes da oposição no 
Congresso Nacional e fizeram uma reunião com o então presidente da Câmara dos 
Deputados, Eduardo Cunha, do PMDB, numa busca da consolidação do pedido de 
deposição da presidente da república. 
 Foi um total de cinquenta pedidos de impeachment protocolados na Câmara 
dos Deputados contra Dilma Rousseff, mas grande parte deles arquivada, visto que 
não havia material com fundamentos que pudessem de fato, destituir o poder da 
presidente.  
 Um deles, porém, foi considerado por Eduardo Cunha, que levou o processo 
adiante. Dilma Rousseff, acusada por crime de responsabilidade fiscal, foi afastada 
do cargo a partir de 12 de maio quando o Senado Federal votou a favor de sua 
destituição, ficando como presidente o vice Michel Temer, do PSDB.  
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O processo de impeachment teve início nas acirradas eleições de 
2014 entre PT e PSDB4 que disputaram projetos políticos, índices de 
desenvolvimento e acusações de corrupção. Após a vitória de Dilma 
(51,64% dos votos), o candidato derrotado Aécio Neves (48,36%) 
liderou diferentes ações visando a criminalização da chapa 
vencedora. Finalmente, a Câmara Federal acolheu, em setembro de 
2015, a acusação formal sobre o crime de responsabilidade fiscal (as 
“pedaladas fiscais”) associada discursivamente a críticas sobre a 
paralisia econômica do País, à postura pessoal de Dilma e sua 
suposta ligação com o esquema de corrupção denunciado pela 
Operação Lava-Jato. (BECKER ET. AL., 2016, p. 99) 
 A partir disso, uma onda conservadora avançou brutalmente nas 
políticas brasileiras e o âmbito educacional foi um dos mais afetadas. O 
governo Temer, conforme Moraes (2017) é marcado por cortes e vetos para a 
educação justificados por uma tentativa de equilíbrio fiscal e para isso ataca 
os direitos, privatiza a educação básica e superior e reduz o direito à 
educação pública de qualidade. 
 Em suma, Frigotto (2017, p.30) resume que: 
O que sustenta a violência do golpe se apresenta numa esfinge 
aparentemente menos voraz, a saber: um sistema jurídico parcial e 
alinhado dominantemente não na defesa da justiça, mas da lei 
produzida pela classe detentora do capital; um parlamento construído 
pelo poder econômico, no qual se inclui hoje o mercado religioso que 
explora a boa-fé, especialmente dos setores mais pobres, estes 
mantidos na ignorância pela negação da escola básica e pelo 
monopólio das corporações da mídia empresarial martelando e 
moendo os cérebros na construção de “verdades” que interessam às 
forças autoras do golpe. 
 Ainda em concordância com o avanço do conservadorismo, o Movimento 
Escola sem Partido é reascendido pelo deputado estadual do Rio de Janeiro Flávio 
Bolsonaro. Esse projeto surgiu em 2004 por uma iniciativa de Miguel Nagib, que na 
época era procurador do Estado de São Paulo.  
 O Movimento Escola sem Partido tem como pressuposto combater um ensino 
que propague ideologias políticas e doutrinação, no qual supostamente professores 
exercem a docência disseminando ideais esquerdistas quando alegam estarem 
despertando a consciência crítica. 
O Escola sem Partido expressa o epílogo de um processo que quer 
estatuir uma lei que define o que é ciência e conhecimentos válidos, 
e que os professores só podem seguir a cartilha das conclusões e 
interpretações da ciência oficial, uma ciência supostamente não 
neutra. Para isso, manipula até mesmo o sentido liberal de política, 
induzindo a ideia de que a escola no Brasil estaria comandada por 
um partido político e seus profissionais e os alunos seres idiotas 
manipulados. (FRIGOTTO, 2017, p. 29) 
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 Frigotto (2017) entende que a ideologia do golpe traçou um ambiente propício 
ao Escola sem Partido e, de acordo com o momento, intelectuais promovem as 
expressões políticas e ideológicas dessa conjuntura, assumindo as relações sociais 
capitalistas existentes no Brasil.  
 O projeto vem crescendo e alcançando diversos estados brasileiros, mas a 
polêmica permanece, visto que as propostas carregam um teor de censura à livre 
docência. Mas seria o Movimento Escola sem Partido uma novidade na história da 
educação brasileira? 
 Conforme análise de Frigotto (2017, p. 20): 
A desigualdade econômica, social, educacional e cultural que se 
explicita em pleno século XXI resulta de um processo de ditaduras e 
golpes da classe dominante com objetivo de manter seus privilégios. 
Ao longo do século XX convivemos, por mais de um terço do mesmo, 
com ditaduras e submetidos a seguidos golpes institucionais como 
mecanismos de impedir avanços das lutas populares e da classe 
trabalhadora na busca dos direitos elementares do acesso à terra, 
comida, habitação, saúde, educação e cultura. 
 No decorrer desse capítulo, foram apresentados apontamentos sobre o 
percurso da educação do Brasil no campo político e é clara a disputa de projetos 
que envolve o âmbito educacional.  
 Desde a Era Vargas, momento em que se começa a discussão histórica deste 
trabalho, é possível acompanhar que existia a concorrência de dois posicionamentos 
políticos: um que defende valores conservadores com base na religião cristã e outro 
que se opõe ao tradicionalismo.  
 O período de disputa do Movimento Escola Nova pode ser comparado à era 
atual em que avança o Movimento Escola Sem Partido, em que ambos os 
momentos ocorrem disputa política entre os progressistas e os conservadores.  
 Comparando as eras políticas, o Brasil não avança de modo linear, mas 
vivencia ciclos nos quais é possível notar diversos retrocessos já vivenciados em 
nossa história e que mesmo quando enfrentados, seguem ressurgindo.  
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CAPÍTULO II 
EDUCAÇÃO, CAPITAL E TRABALHO: UM JOGO DE INTERESSE POLÍTICO 
 
Nossa sociedade está inserida dentro do sistema capitalista, um sistema que 
promove a desigualdade social. Isso significa que nossas políticas são voltadas em 
grande parte para atender a valorização do capital e do mercado. No âmbito 
educacional, isso não ocorre de forma diferente. A educação pode ser instrumento 
de libertação, mas na lógica capitalista serve como manobra de sustentação do 
sistema. 
 Isso porque a classe baixa recebe um nível de estudo que a limita em 
continuar sendo classe operária, subordinada da classe burguesa que é proprietária 
dos meios de produção. Ou seja, o sistema usa da educação para reforçar as 
desigualdades sociais. 
Chamamos de questão social o conjunto das expressões que marcam as 
desigualdades na sociedade. Neste capítulo, além de introduzir a lógica do sistema 
capitalista, será discutida a forma como as expressões da questão social podem ser 
consequentes da ausência de políticas públicas no campo educacional e qual o 
papel do Serviço Social diante dessa realidade. 
II. 1 – Sistema capitalista: dos poucos com muito, dos muitos com pouco 
Estamos inseridos dentro de um sistema econômico capitalista. Esse sistema 
tem como objetivo alcançar lucros e acumular o máximo de riqueza possível fazendo 
uso dos meios de produção. Os meios de produção pertencem àqueles que detêm 
do capital, a quem podemos chamar de classe burguesa. Já a classe proletária são 
os trabalhadores que vendem sua força de trabalho para os burgueses.  
Todo esse sistema gera o chamado lucro, capital excedente do processo de 
trabalho que pertence à burguesia. A classe proletária (como também são chamados 
os operários) recebe apenas uma parcela mínima do lucro, para que dessa forma, a 
burguesia, em concordância com a lógica capitalista, acumule capital. 
Sobre a acumulação de capital, este é um dos principais atributos do sistema 
e é exatamente o que o difere de outros modos de produção. O capitalismo gera a 
chamada mais valia, que assim como acumulação de capital, são termos do teórico 
Karl Marx.  
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No processo de produção do capital, o trabalhador vende sua mão de obra 
por um valor muito menor do que os lucros obtidos pelo burguês, detentor dos meios 
de produção. Essa diferença de valor entre o lucro e o valor pago ao operário é o 
que Marx chama de mais valia. A mais valia é a extorsão do trabalho excedente na 
produção e surge durante esse processo. A maior parte da mais valia não é utilizada 
para ser aplicada na própria produção, sendo este processo, o chamado por Marx 
de acumulação de capital. 
A base do sistema capitalista é, portanto, a concentração de riquezas. A 
produção capitalista funciona com base no investimento do capital em alguma 
produção para o mercado com o objetivo de arrecadar deste investimento, um valor 
maior do que o capital que inicialmente foi aplicado. Esse processo só ocorre com 
sucesso a partir da exploração do trabalho.  
Somente através do trabalho humano é possível realizar a produção de novas 
mercadorias e lucrar através da venda delas. Esse lucro se concretiza quando o 
capitalista paga um salário inferior aos ganhos da produção e para que assim, 
acumule riqueza. Figueiredo (2013, p. 3) resume que: “[...] o trabalho humano 
passou a ser “lucrativo” para um determinado grupo social em detrimento da 
exploração do outro.”. Esse é o processo que faz gerar a desigualdade social.   
Nesse contexto, avaliamos que a dimensão social do trabalho e a 
relação que os homens estabelecem entre si para reprodução de 
determinado modo de produção são fundamentais para compreender 
a gênese e a reprodução da desigualdade social entre estes, posto 
que é a partir do trabalho que se produz a riqueza social que 
impulsiona a humanidade a patamares superiores de sociabilidade. 
(FIGUEIREDO, 2013, p. 2) 
Figueiredo (2013) diz também que esta relação social fundamentada na 
divisão social do trabalho e na sociedade de classes é construída a partir da 
apropriação privada daquilo que excede na produção parte da classe dominante. 
Dessa forma, se legitima a ordem social e um aparato coercitivo obriga a classe 
proletária a entregar o excedente produzido à classe dominante.  
A lógica capitalista funciona de modo proporcional. Quanto mais capital 
acumulado, maior a capacidade de acumulação. E quanto mais concentração de 
capital no poder de uma parcela pequena da população, mais pessoas terão que 
vender sua força de trabalho por um valor injusto. Pior do que isso, o capitalismo 
gera a miséria para aqueles que sequer conseguem vender sua mão de obra e, 
excluídos do processo produtivo, vivem na extrema pobreza. 
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O que estamos vivenciando é uma crescente polarização: de um lado 
vivemos um processo de concentração de renda e riqueza em 
índices nunca vividos anteriormente em nossa história; e, de outro, 
um crescente processo de exclusão social, em que a grande massa 
da população sequer tem a possibilidade de acessar aos mínimos 
necessários à sua segurança e sobrevivência, vulnerabilizando cada 
vez mais a população trabalhadora. (CFESS, 2001, p. 9) 
Iamamoto e Carvalho (2012) apontam que para além do modo de produzir, o 
capitalismo também supõe um modo de pensar, expressando a ideologia dominante 
reproduzindo o modo de vida determinado pelo capital.  
A desigualdade social é revelada através do desnível entre os diferentes 
padrões de vida e vai determinar o acesso aos direitos básicos da população, entre 
eles, o direito à educação e saúde de qualidade, direito à moradia, alimentação, 
trabalho, transporte, entre outros. 
Ou seja, aqueles que nascem de uma classe desfavorecida têm chances bem 
menores de alcançarem uma educação de qualidade para futuramente obter um 
emprego digno, se mantendo, dessa forma, destinados a seguirem servindo de mão 
de obra barata do capital, reforçando o sistema desigual.  
O processo capitalista de produção expressa, portanto, uma maneira 
historicamente determinada de os homens produzirem e 
reproduzirem as condições materiais da existência humana e as 
relações sociais através das quais levam a efeito a produção. Nesse 
processo se reproduzem, concomitantemente, as ideias e 
representações que expressam estas relações e as condições 
materiais em que se produzem, encobrindo o antagonismo que as 
permeia. (IAMAMOTO e CARVALHO, 2012, p. 36) 
É por isso que a chamada meritocracia não é uma realidade. Brevemente 
tratando, meritocracia se trata de um modelo de distribuição de vantagens com o 
critério do bom desempenho do indivíduo. Essa teoria fundamenta o liberalismo7, 
considerando que a mobilidade social é produto exclusivamente dos esforços 
individuais de cada um.  
Essa teoria é invalidada quando analisamos que não é possível comparar 
uma classe isenta de oportunidades com uma classe socialmente favorecida. 
Entender que a sociedade é igual como um todo é um mito, principalmente quando 
estamos inseridos em um sistema econômico capitalista.   
 Ribeiro (2014, p. 4) ao citar Rawls (2003) diz que:  
                                                          
7
 Liberalismo se trata de uma teoria política e social que dá ênfase à valores individuais voltados para 
a liberdade e a igualdade e que defende a liberdade econômica contra o Estado. É do liberalismo 
econômico clássico que surge o neoliberalismo, teoria que defende a diminuição extrema do Estado 
para favorecimento do livre mercado. 
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Os talentos [...] realizam-se ou educam-se por meio dos arranjos 
institucionais e das experiências da pessoa na vida social, as quais 
podem ser mais ou menos amplas diante de situações 
circunstanciais de origem. Quando se realizam, os talentos não 
equivalem àquilo que cada pessoa possui como inteligência ou 
aptidão natural, expressando apenas o que foi possível realizar 
devido a essas experiências e arranjos institucionais. As aptidões 
treinadas são apenas uma seleção, entre muitas possibilidades, e 
também dependem dos arranjos institucionais.  
 
II. 2. Trabalho x Capital: Questão Social 
No Serviço Social, usa-se o termo “questão social” para se referir àquilo que é 
resultado da contradição entre o capital e o trabalho. Essa expressão surgiu no 
século XIX quando o pauperismo, que se trata do processo de empobrecimento 
consequente do capitalismo, estava em crescimento por conta do processo de 
industrialização da época. Atualmente, chamamos de questão social o conjunto das 
expressões das desigualdades nas suas várias manifestações. 
A questão social está ligada à estrutura social que é dada por conta das 
contradições entre o capital e o trabalho a partir do processo de industrialização 
presente no sistema capitalista. Esse processo resulta no empobrecimento da classe 
trabalhadora, que precisa lutar e resistir contra o sistema opressor. 
Isso significa que os processos de industrialização e urbanização 
desencadearam a questão social, já que desmontaram as relações sociais e 
econômicas através do avanço das forças produtivas.  
A resistência ocorre a partir do momento em que a classe trabalhadora 
enxerga as condições nas quais se encontra, conseguindo dessa forma firmar seus 
interesses. Os trabalhadores, então, se organizam a fim de descobrirem as soluções 
para suas necessidades sociais, incluindo a luta de sua classe nos discursos 
políticos e reconhecendo o pauperismo como uma questão histórica que é 
reproduzida na sociedade. 
Como diz Machado (1999, p. 43): “Neste terreno contraditório entre a lógica 
do capital e a lógica do trabalho, a questão social representa não só as 
desigualdades, mas, também, o processo de resistência e luta dos trabalhadores.”.  
A questão social precisa ser problematizada na medida em que possa ser 
reconhecida como uma falha do sistema, para que assim possa vir a ser enfrentada 
enquanto demanda política. Ou seja, não é suficiente entender a questão social 
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como uma fatalidade. Ela precisa ser problematizada tendo como base a 
responsabilidade que possui o Estado por sua existência. 
Quando o sistema prioriza o acúmulo do capital e em consequência disso, 
não garante condições de bem estar para a população, vem à tona o alto número de 
desemprego, analfabetismo, violência, fome, entre outras expressões da questão 
social.  
Desse modo, a desigualdade social consolidada sob o capitalismo, 
evidencia que o desenvolvimento das condições de reprodução do 
capital não se dissocia da eliminação da desigualdade social, com 
efeito, também os nexos causais da pobreza permanecem e são 
adensadas cada vez mais pela conjuntura de crise em que se põe na 
contemporaneidade as condições de reprodução do capital 
continuando a subjugar as necessidades humanas a sua lógica de 
expansão e acumulação repercutindo na complexificação da questão 
social e de suas expressões. (FIGUEIREDO, 2013, p. 7). 
Conforme Iamamoto e Carvalho (2012), o trabalhador é submetido a uma 
exploração abusiva que afeta sua capacidade vital e que o faz organizar uma luta 
defensiva, luta essa que ameaça a sociedade burguesa no quesito de seus valores 
morais.  
Buscando combater essas expressões, o Serviço Social atuará junto aos 
indivíduos fazendo parte desse movimento de resistência e tentando lidar com essa 
contradição entre o capital e o trabalho, tão marcada na sociedade capitalista.  
 O Serviço Social como profissão é, então, um caminho para a mediação de 
conflitos e um instrumento de atendimento às expressões da questão social, sejam 
elas quais forem. Trata-se de um trabalho especializado com fundamentos em 
direitos sociais e políticas públicas.  
O Estado é o agente central na intervenção, capaz de controlar os danos 
sociais e estruturando e colocando em prática medidas que podem comedir as 
manifestações da questão social. Sua ação ocorre por meio do recrutamento de 
agentes que poderão atuar implementando as políticas públicas na tentativa de 
enfrentamento das expressões da questão social.  
O trabalho da assistente social é, portanto, ligado ao contexto capitalista, 
contexto este que tem relação com as diferentes camadas sociais existentes. O 
conflito está posto no sentido de que a profissão caminha junto à classe 
trabalhadora, mas é contratada em maior parte pelo Estado, a quem segue os 
valores da burguesia.  
Em resumo, Iamamoto e Carvalho (2012, p. 86) afirmam que: 
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O Serviço Social no Brasil afirma-se como profissão, estreitamente 
integrado ao setor público em especial, diante da progressiva 
ampliação do controle e do âmbito da ação do Estado junto à 
sociedade civil. Vincula-se, também, a organizações patronais 
privadas, de caráter empresarial, dedicadas às atividades produtivas 
propriamente ditas e à prestação de serviços sociais à população. A 
profissão se consolida, então, como parte integrante do aparato 
estatal e de empresas privadas, e o profissional, como um 
assalariado a serviço das mesmas.  
 
II. 3. A prática educacional no sistema capitalista 
Na sociedade capitalista, a educação vai determinar as relações sociais 
inseridas na lógica da luta de classes. Tanto o sistema de ensino quanto as políticas 
educacionais funcionam de acordo com os interesses do capital e isso reflete na 
divisão social do trabalho. É o reforço do sistema, conforme Iamamoto e Carvalho 
(2012), que afirma as relações sociais como indissociáveis de seus agentes 
fundamentais: os capitalistas e trabalhadores assalariados representados enquanto 
classes sociais antagônicas.  
 A educação, ao dispor de seu funcionamento a favor do sistema, pode ser 
considerada como uma educação classista, que promove as classes dominantes e 
mantém as classes oprimidas em posição de subordinação.  
A reprodução ampliada do capital supõe a recriação ampliada da 
classe trabalhadora e do poder da classe capitalista e, portanto, uma 
reprodução ampliada da pobreza e da riqueza e do antagonismo de 
interesses que permeia tais relações de classes, o qual se expressa 
na luta de classes. (IAMAMOTO e CARVALHO, 2012, p. 73).  
 No capitalismo, o sistema educacional existe para manter a classe burguesa 
em sua posição dominante e garantir que a classe operária siga sendo mão-de-obra 
para o mercado de trabalho, tornando legítima a desigualdade de classes. Ou seja, o 
interesse do sistema capitalista é promover uma educação desigual. 
 Isso mostra que a educação não está para solucionar as questões 
consequentes do capitalismo, mas sim, para manter o sistema. A partir do momento 
em que as oportunidades não são ofertadas de modo homogêneo para a população, 
a propagação da desigualdade é mantida e promovida. 
[...] para fortalecer a política neoliberal e suprir as novas exigências 
impostas pelo capitalismo, a legislação educacional adapta-se, 
buscando proporcionar ao aluno uma formação que atenda às 
exigências de qualificação colocadas pelo mercado de trabalho, 
alijando sua função social, que é o desenvolvimento de 
potencialidades com vistas à necessária emancipação humana. 
(BATISTA, 2011, p. 6). 
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 A classe trabalhadora, que em sua grande maioria só tem ao seu alcance um 
sistema de ensino público, recebe um conhecimento fraco, estuda em prédios 
precários e mal consegue chegar à universidade pública. Já a burguesia, tem capital 
suficiente para estudar na rede privada, acessa as melhores instituições e aprimora 
seus conhecimentos acadêmicos constantemente.   
Nossa escola pública, quase sempre precária, nunca teve condições 
de assumir um papel socializador forte, como assumem, por 
exemplo, as escolas da elite, onde a homogeneidade ideológica e a 
clareza de objetivos entre família, aluno e escola tornam a tarefa bem 
mais fácil. No caso da escola pública, vive-se uma grande confusão 
em relação à sua própria identidade. Essas escolas ressentem-se de 
terem que fazer muito mais do que o ensino dos conteúdos 
escolares, sem terem recursos para tal. (CAVALIERE, 2007, p. 1022) 
 A educação possui um papel de importância na luta de classes e pode ser 
uma ferramenta a ser utilizada na luta econômica, política e também na 
conscientização de classe.  
 A atividade educativa faz com que, desde cedo nas escolas, as crianças 
recebam uma educação cheia de regras e normas, o que faz o sistema de ensino se 
tornar rígido e excludente. Podemos considerar, então, que o papel da escola não é 
de fato, disseminar conhecimento, mas sim, fortalecer o desenvolvimento econômico 
e o sistema de sociedade de classes.  
 Existem diversas propostas de democratização do ensino ao redor do mundo, 
mas o fato é que na realidade o ensino segue precarizado e reprodutor, se 
adequando cada vez mais ao neoliberalismo que avança nos últimos tempos. O 
Estado só se interessa pela educação na intenção de fortificar a classe dominante.  
É evidente que a democratização da educação e a construção da 
cidadania, princípios assumidos nos textos legais, encontram 
entraves e limites relacionados à própria estrutura institucional da 
educação, pois a viabilização da universalização do acesso à 
educação básica não garante, de forma efetiva, a qualidade da 
educação nem a efetivação da democratização das relações internas 
e externas à escola. (MARTINS, 2012, p. 225). 
 Para o sistema, é interessante diminuir os gastos públicos com a educação e 
manter a massa com um ensino mais barato, como por exemplo, os modelos de 
Ensino à Distância (EAD)8. As manobras de privatização e a elitização do ensino 
também são mecanismos que garantem a dominância da burguesia. 
                                                          
8
 O Ensino à Distância (EAD) se trata de uma formação à distância onde professores e estudantes se 
relacionam através de ferramentas online. Com um custo reduzido, o EaD é criticado por conta da 
baixa qualidade ofertada pelo ensino.  
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A educação ameaça porque, quando efetivada, permite que a classe oprimida 
alcance patamares maiores e se aproxime da classe média, colocando em risco, a 
mão-de-obra que gera o lucro pra classe burguesa. A questão é que estamos muito 
distantes de alcançarmos essa educação emancipadora porque o Estado oferece 
um ensino precário que preserva as desigualdades econômicas. 
[...] a educação manifesta também os reflexos das mudanças no 
mundo do trabalho e sofre as consequências do paradigma da 
empregabilidade e da relação público/privado, com base na 
condicionalidade do aluno obter futuramente uma inserção no 
mercado de trabalho, a fim de adquirir as condições de sua 
reprodução social. (SILVA et. al., 2014, p. 22). 
 Para que a conquista da educação pública de qualidade seja sucedida é 
necessário lutar para que isso se torne pauta nas lutas políticas e para que dessa 
forma, o atual sistema educacional seja rompido e substituído. Essa luta, para 
Martins (2012, p. 226) é um “exercício democrático que pode ser ampliado para a 
comunidade visando fortalecer seus interesses”.  
 A escola hoje contribui para que a ideologia propagada pela classe dominante 
seja acolhida como correta, deixando os alunos à mercê de uma educação que 
reforça a desigualdade e que não liberta os indivíduos para o conhecimento 
transformador. 
 Ou seja, quando o ensino ignora as diferenças sociais entre os indivíduos, 
parte dos alunos é privilegiada e realiza uma jornada acadêmica de sucesso. 
Consequência disso para a parcela de alunos desfavorecida é a frustração de não 
alcançar grandes méritos. Estamos tratando, mais uma vez, do mito da meritocracia, 
termo já comentado neste capítulo.  
II.4. Papel do Serviço Social na Educação 
É possível considerar que relação entre o Serviço Social a Educação surge no 
Brasil quando em 1942, o governo Vargas cria o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial (SENAI) com o objetivo de aprimorar a mão-de-obra para a indústria, 
âmbito que estava em crescimento na época. Profissionais de diferentes áreas 
foram escalados para trabalhar no SENAI, inclusive assistentes sociais. 
 Conforme Iamamoto e Carvalho (1982, p. 268), o SENAI é uma das 
[...] primeiras grandes instituições a incorporar e teorizar o Serviço 
Social não apenas enquanto serviços assistenciais corporificados, 
mas enquanto processos postos em prática para a obtenção de fins 
determinados, utilizando para tal as técnicas de caso e grupo.  
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 Podemos notar a partir daí, que a Educação no Brasil dava a falsa impressão 
de existir em prol do trabalhador, mas na realidade, sua existência estava e ainda 
está em grande parte ligada ao favorecimento do mercado. A Educação no sistema 
capitalista não prepara o aluno para ser um cidadão crítico, mas sim, para ser um 
instrumento do mercado de trabalho. 
 Mas, de acordo com Oliveira (2016), não se pode desconsiderar que deve ser 
prioridade em um ambiente educacional a formação dos indivíduos para a cidadania, 
ofertando o conhecimento sobre os direitos e deveres, estimulando a autonomia e 
educando em prol da superação da desigualdade.  
O Serviço Social é um trabalho especializado, que interfere na 
reprodução material da força de trabalho e no processo de 
reprodução sociopolítica ou ideopolítica dos indivíduos sociais. O 
assistente social, como outros profissionais, contribui para a criação 
de consensos na sociedade. Esses consensos são em torno de 
interesses de classes fundantes, ou seja, dominantes e dominadas, 
reforçando a hegemonia vigente ou criando uma contra-hegemonia 
no cenário da vida social. (MARTINS, 2012, p. 210).  
 Segundo Martins (2012), as instituições educacionais passam a ser um 
espaço sócio-ocupacional do Serviço Social quando ocorre a intercessão entre a 
educação e as expressões da questão social, sendo essas marcadas pela 
desigualdade social tão presente em nossa sociedade. 
 Por isso, hoje, as assistentes sociais inseridas nas instituições de ensino 
podem trabalhar com foco no enfrentamento da contradição que se encontra na 
Educação supostamente emancipadora inserida num sistema que promove uma 
educação de manutenção do capitalismo. Cabe ao Serviço Social, portanto, trazer 
propostas para o campo educacional que levem os estudantes à liberdade do saber 
e principalmente, à emancipação social. 
[...] o papel do Serviço Social na Secretaria de Educação é o de 
realizar ações e intervenções comprometidas com valores que 
dignifiquem e respeitem os educandos em suas diferenças e 
potencialidades, sem discriminação de qualquer natureza, por meio 
do apoio e de orientação não somente aos alunos, como à sua 
família e ao corpo docente, em busca de melhores opções para o 
sucesso no processo de aprendizagem e de integração escolar e 
social. (MARTINS, 2012, p. 81). 
 A educação é um campo repleto de expressões da questão social e é daí que 
se dá a necessidade de um profissional habilitado para lidar com essa demanda, na 
busca da garantia de direitos e do trabalho na perspectiva democrática. 
O Serviço Social e a Política Pública de Educação assumem uma 
postura profissional que se direciona desde uma preocupação em 
preparar os sujeitos para o desempenho de papéis sociais, visado 
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disciplinar a mente e formar costumes, e também os profissionais 
preocupados, em criar sujeitos aptos e competentes para o mercado 
de trabalho, preparando-os de forma precisa e rápida de acordo com 
um sistema Neoliberal Latente. (SILVA et. al., 2014, p. 52).  
 A escola é um serviço público estatal que reproduz a divisão de classes e um 
dos maiores desafios enfrentados pela escola é articular o conhecimento acadêmico 
com a realidade social do aluno. Para isso, é dever da escola se apropriar da 
realidade do estudante e trazê-la para sala de aula. Nesse sentido, é de extrema 
importância, também, aproximar o contato com a comunidade e a família, para que a 
escola exerça sua função e adquira resultados não somente na vida dos alunos, 
mas também de seus pais, colaborando para a sociedade como um todo. 
A contribuição do Serviço Social, portanto, poderá ser uma 
alternativa construtiva, visando unir esforços com os educadores e 
usuários da escola pública para lutar por reformas significativas na 
rota histórica de transformação da escola, para que seja capaz de 
efetivar uma educação mais democrática, unitária, como tem sido 
divulgado pelos movimentos e organizações de educadores.  
(MARTINS, 212, p. 220). 
 O papel político da escola será desempenhado a partir do momento em que 
ela estimular o senso crítico do aluno. É preciso, portanto, compreender da realidade 
social da população em que a escola está inserida, incluindo seus valores culturais 
econômicos. 
 O Serviço Social quando inserido na escola, de acordo com Santos (2008) 
deve colaborar com ações que transformem a educação em uma prática de inclusão 
social, além de formar os sujeitos cidadãos e emancipados enquanto sujeitos 
sociais. 
A escola e o Serviço Social trabalharão juntos compromissados com a 
educação e a consciência. A relação de interesses entre as duas áreas se dá na 
compatibilidade entre os desafios a serem enfrentados: busca-se agir sob os 
problemas sociais que influenciam no desempenho do aluno. O assistente social 
auxilia no enfrentamento do problema social para que o educador possa superar as 
dificuldades pedagógicas do aluno.  
Cada profissional deve atuar em sua área e isso significa que o assistente 
social inserido no âmbito educacional não irá desempenhar funções de profissionais 
da Pedagogia. O assistente social será parte da equipe, para que junto dos demais 
profissionais, enfrentem questões que devem ser pautadas em grupo. 
A participação do Serviço Social, integrado à equipe de 
educação no planejamento do projeto sociopedagógico, contribui 
com uma visão diferenciada das expressões da questão social, que, 
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apesar de não estarem diretamente relacionadas ao processo 
pedagógico, incidem sobremaneira nele, auxiliando a escola a atingir 
sua função social e educativa. (MARTINS, 2012, p. 227). 
O Serviço Social atua na perspectiva de revolucionar, provocando discussões 
e transformando consciências. Por isso, a intervenção do assistente social está 
atrelada a mudanças sociais, que dentro do ambiente escolar, acontecerão por 
intermédio de toda a equipe. Segundo Martins (2012), a mobilização social que a 
assistente social pode desencadear no âmbito escolar é uma estratégia de organizar 
os espaços de luta, reivindicando por melhores condições educacionais e 
exercitando a democracia quando amplia a luta para a comunidade. 
 A escola é um espaço sócio-ocupacional que é, para Martins (2012, p. 222), 
”propício para desencadear uma reflexão crítica de homem e de mundo, além de 
mobilizar vários elementos da comunidade escolar para a luta por direitos sociais, 
construindo elementos para uma ação política.”.  
 Outra contribuição do Serviço Social no âmbito escolar é a atuação da 
interdisciplinaridade de equipes, unindo saberes diferentes que resultam em uma 
ótica ampliada da situação aonde o trabalho é realizado. No contexto escolar, uma 
equipe interdisciplinar vai garantir o sucesso do aprendizado do aluno somando uma 
série de fatores: interesse no conhecimento, presença contínua, família e escola em 
consonância, entre outros.  
 Tratando da questão social, diversas de suas expressões estão presentes 
dentro do cotidiano escolar. Na escola assistimos ao desemprego dos pais, ao 
trabalho infantil, à fome, à desnutrição, questões de saúde, negligência familiar, 
violência doméstica, pobreza, entre tantas outras. Sobre isso, Oliveira (2016, p. 1) 
apud Martins (2011) afirma que: 
Para que o direito a educação seja plenamente assegurado muitas 
transformações devem ocorrer na área social, já que a realidade de 
grande parte da população é caracterizada pela pauperização, 
desemprego, fome, exclusão social. Estes fatores são responsáveis 
pela fragilização dos processos escolares no Brasil na medida que a 
família não tem o suporte necessário para as suas crianças e 
adolescentes e acabam reproduzindo práticas que constituem-se 
como violação de direitos, a exemplo o trabalho infantil, a exploração 
sexual da criança e do adolescente, a violência doméstica seja ela 
física ou psicológica, além de em muitos casos estas crianças e 
adolescentes presenciarem os pais alcoolizados e conflitos dentro de 
casa.  
É a partir dessas condições que o Serviço Social adentra o ambiente escolar, 
com a meta de cuidar dessas demandas, fazendo os encaminhamentos 
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necessários. O trabalho está baseado em buscar alternativas para que essa 
realidade seja enfrentada e para que essa população consiga alcançar os seus 
direitos. Esse trabalho ocorre através de medidas política-educativas e do vínculo 
com os usuários, trabalhando neles, a consciência crítica. 
 Martins (2012, p. 233) vai dizer que as atividades socioeducativas 
[...] devem ser reconhecidas como uma das formas de intervenção 
que o profissional assistente social pode oferecer também nessa 
política social. Destaca-se que a abordagem socioeducativa deve se 
constituir especialmente na reflexão conjunta com os usuários no 
sentido de desmistificar a ideologia dominante expressa nas 
representações cotidianas das classes subalternas.  
 A gestão escolar é consciente de que existe um processo de exclusão social 
sofrido por parte de seus alunos. Essa exclusão social pode partir de diferentes 
quesitos como gênero, classe social, etnia ou sexualidade e pode ter as mais 
diversas consequências como evasão escolar, baixo desempenho pedagógico, 
reprovações, entre outras. É por isso que cabe a escola se atentar à realidade do 
aluno fora do ambiente escolar e traçar caminhos que os possibilitem de estarem 
inseridos em sociedade independente de suas diferenças. 
 O profissional de Serviço Social no ambiente escolar pode colaborar para o 
que aluno permaneça frequente em sala de aula, assim como deve aproximar escola 
e família garantindo uma boa relação entre elas e aumentar a visão social dos 
alunos, de modo com que estes se reconheçam enquanto uma classe detentora de 
direitos sociais. 
É de extrema importância que o profissional do Serviço Social, 
inserido na escola, saiba trabalhar com programas visando à 
prevenção e não dispender o seu tempo meramente com a 
efervescência dos problemas sociais. Na escola, o assistente social 
deve ser o profissional que precisa se preocupar em promover o 
encontro da educação com a realidade social do aluno, da família e 
da comunidade, a qual ele esteja inserido. (SANTOS, 2008) 
 Para Santos (2008), uma das maiores contribuições do Serviço Social na 
Educação é aproximar a família ao contexto escolar, mostrando dessa forma, a 
importância da relação escola-aluno-família. É através dessa relação que será 
possível fazer o diagnóstico de fatores sociais, econômicos e culturais que estão por 
trás das problemáticas assistidas no campo educacional, para que assim, se 
trabalhe com um método preventivo sobre elas, evitando que elas sigam ocorrendo 
e atrapalhando o desempenho escolar dos alunos. 
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 Importante dizer que não basta solucionar problemas. O assistente social 
deve trabalhar com ações educativas, considerando a educação como uma política 
social que se compromete na garantia dos direitos sociais. Como resultado de suas 
ações, o assistente social estará promovendo a melhoria das condições de vida dos 
alunos e seus familiares, ampliando o conjunto de conhecimentos que virão a ser 
apropriados pelos alunos, estimulando uma gestão escolar democrática e 
contribuindo também, com a continuidade da inserção de assistentes sociais no 
âmbito escolar, a partir da disponibilização de campos de estágio dentro dessa área. 
 Conforme conclui Santos (2008), o Serviço Social escolar vai colaborar com a 
problemática social que surge no cotidiano da comunidade escolar. Sua ação ocorre 
a partir de encaminhamentos, orientações e projetos educativos voltados não 
somente aos alunos, mas também às famílias, promovendo assim, a cidadania. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 O percurso das políticas públicas no campo educacional no Brasil caminha de 
forma lenta. Neste Trabalho de Conclusão de Curso foi possível acompanhar alguns 
trechos deste caminho da política educacional brasileira perpassando por momentos 
de avanços e regressos. 
 Começando pela década de 1930, momento em que o país é governado por 
Getúlio Vargas. Pela primeira vez na história, a educação recebe um Ministério, 
ainda que o mesmo seja partilhado com a saúde. A década de 1930 também é 
marcada pela Reforma Francisco Campos, reforma esta cuja intenção era adequar à 
educação ao processo de industrialização que Vargas estava a promover.  
 Ainda neste período, a Constituição de 1934 é promulgada e apesar de trazer 
pautas para a educação pública, acabara por reforçar os privilégios elitistas já que a 
qualidade do ensino público não era garantida. Além disso, foi uma Constituição com 
pouco tempo de vigência, pois o Plano Cohen é colocado em prática, Vargas renova 
sua gestão e a Constituição de 1937 é decretada.  
 A Constituição de 1937 não apresentou preocupação com o ensino público. A 
educação estava direcionada para a formação profissionalizante, com foco no 
desenvolvimento econômico do país. Reforçando ainda mais essa tendência 
educacional, a Reforma Capanema estabelece leis para o campo da educação na 
perspectiva das exigências do mercado de trabalho.  
 Quando Vargas é deposto da presidência pelos militares, o cargo fica para 
José Linhares, presidente do Supremo Tribunal Federal até o período de eleições, 
no qual Eurico Gaspar Dutra é eleito. Logo a Constituição de 1946 é promulgada, 
anunciando a construção das Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB). 
Dutra chega ao fim de sua presidência e Vargas é eleito mais uma vez, 
governando com foco no nacionalismo. Em consequência de seu suicídio, o vice 
Café Filho fica na presidência até Juscelino Kubitschek ser eleito em 1956. O 
governo JK foi marcado pelo Plano de Metas, um programa de desenvolvimento 
nacional que investiu muito pouco na educação. 
É no governo do presidente seguinte, João Goulart, que de fato a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) é aprovada. Goulart não agradava 
as grandes elites com suas propostas como a reforma agrária e a nacionalização 
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das refinarias estrangeiras de petróleo. Por conta disso, os conservadores 
organizaram a Marcha da Família com Deus pela Liberdade, criticando a gestão do 
presidente.  
João Goulart sofreu um golpe militar e uma ditadura se instaurou no Brasil, 
transformando a educação do país. No campo das políticas, houve diminuição no 
repasse de verbas, um avanço na privatização do ensino e uma precarização na 
formação de professores. Além disso, a chamada Educação Moral e Cívica foi 
adicionada na grade curricular, trazendo um viés conservador para dentro das 
escolas. Outra mudança foi na matéria Organização Social e Política do Brasil, que 
promovia o culto à pátria e às moralidades do regime em vigência. 
Com o movimento das Diretas Já, a democracia é reconquistada e Tancredo 
Neves é eleito presidente, apesar de nunca ter assumido, pois faleceu vítima de um 
tumor. A presidência fica para o vice, José Sarney.  
Um marco deste período foi a Carta de Goiânia, elaborada na IV Conferência 
Nacional de Educação. A Carta foi escrita por intelectuais da área e teve sua 
importância porque as propostas trazidas nela foram pautadas na Constituição de 
1988. Ao ser aprovada, esta Constituição trouxe princípios como o acesso gratuito 
ao ensino e a liberdade de aprender e ensinar, assim como valorização dos 
profissionais da área e a garantia da qualidade do ensino.  
José Sarney finaliza seu mandato e Fernando Collor vence as eleições 
seguintes, prometendo acabar com a corrupção e governar para os pobres. Collor 
sofre um impeachment no meio de sua gestão e seu vice, Itamar Franco assume. 
Ambas as gestões não favoreceram a educação, focando somente na economia do 
país.  
O presidente seguinte a ser eleito é Fernando Henrique Cardoso e é em seu 
governo que uma nova formulação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB) é promulgada, agora com relatoria de Darcy Ribeiro. FHC se reelege 
e em seu segundo mandato são regularizados os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN) e o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (RCNEI). Ainda 
assim, o governo de Fernando Henrique focou seus interesses no capital.  
Sucedendo FHC, Luiz Inácio Lula da Silva é eleito presidente. Muitos 
programas no campo da educação foram criados em seu governo como o Brasil 
Alfabetizado, a Prova Brasil e o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb).  
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Com o fim do mandato de Lula, Dilma Rousseff é eleita e segue para um 
segundo mandato. O segundo governo de Dilma foi um momento frágil em que o 
país enfrentava uma crise, gerando revolta da população. 
A oposição viu no descontentamento da população, uma oportunidade de 
derrubar a presidente. Grupos se mobilizaram e foram às ruas, com o apoio de 
partidos e grandes empresas. Dilma Rousseff sofreu um impeachment e seu vice 
Michel Temer assumiu, dando margem para, mais uma vez na história do país, o 
conservadorismo avançar. 
Uma das maiores ameaças sofridas pela educação hoje é o Movimento 
Escola sem Partido, proposta que busca silenciar a liberdade da prática docente, 
alegando que o ensino crítico é de cunho doutrinador.  
Todo esse desmonte que a educação sofre durante anos está relacionado ao 
sistema capitalista cujo funcionamento está fundamentado na exploração da classe 
trabalhadora em prol do lucro da burguesia. O interesse do sistema é alimentar os 
lucros e acumular riqueza.  
Seu funcionamento gera consequências. A desigualdade social é efeito da 
exploração sofrida pela classe trabalhadora e ordenada pela burguesia. O sistema é 
proporcional e, portanto, quando uma classe lucra em cima da outra, elas não se 
encontram no mesmo patamar social e financeiro.   
A chamada questão social faz referência ao resultado das contradições 
encontradas entre a relação do capital e o trabalho e tem ligação com a estrutura 
social a qual o sistema está dado.  
A educação inserida no contexto capitalista vai funcionar de acordo com os 
interesses da classe dominante. Isso significa que o ensino também é diferenciado 
entre classes. O ensino público, acessível à classe trabalhadora, é cada vez mais 
precário e vem sendo brutalmente desmontado. A burguesia possui acesso ao 
ensino privado, que compatível aos interesses do capital, é um ensino qualificado.  
A lógica dessa educação está no sentido de que enquanto a classe 
trabalhadora não tiver oportunidade de se aprimorar intelectualmente e criticamente, 
ela sempre estará sujeita a se manter subordinada da classe dominante, que tem 
oportunidades de acessar um ensino de qualidade e se manter no poder.  
 Inserido no âmbito educacional, o Serviço Social atua na perspectiva de 
transformar a consciência crítica dos indivíduos, levantando novas discussões sobre 
a forma social na qual estamos inseridos. Através da nossa profissão, a 
53 
 
manipulação do sistema capitalista pode ser superada e podem vir a surgir as lutas 
e resistências necessárias. A profissão vai caminhar junto dessas lutas, em prol da 
liberdade do sujeito, a favor da conquista de direitos, da organização da classe 
trabalhadora. 
 O assistente social pode, então, atuar na perspectiva de ações educativas 
visando a educação como política social, aproximando o usuário da garantia de seus 
direitos. Para que o trabalho obtenha resultados positivos, é necessário que o 
acompanhamento envolva alunos e familiares e que o profissional tenha 
conhecimento sobre a realidade da população usuária. 
 A pauta do Serviço Social inserido no âmbito educacional é grande e este 
Trabalho de Conclusão de Curso foi somente uma pequena contribuição para o 
tema. Dessa forma, deixo registrada a importância do seguimento da pesquisa 
nessa área. Por fim, alimento expectativas de que, apesar dos retrocessos 
assistidos atualmente, a educação ainda vai avançar rumo à liberdade e 
emancipação do ser social.   
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